
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 366.816 - SP (2016/0212963-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO SIQUEIRA MARQUES - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALLAN KEVIN PIMENTA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em liberdade, 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o que 
não ocorreu no presente caso.
3. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. In casu, com o paciente foram apreendidas 6 porções de maconha, com peso 
líquido de 126,2 gramas, e 13 porções de crack, pesando 10 gramas, o que 
justifica seu encarceramento cautelar para garantia da ordem pública, consoante 
pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 366.816 - SP (2016/0212963-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO SIQUEIRA MARQUES - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALLAN KEVIN PIMENTA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ALLAN KEVIN 
PIMENTA DA SILVA contra acórdão não ementado do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo (e-STJ, fls. 160-163).

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) "houve alusão genérica aos 
pressupostos autorizadores da prisão preventiva, o que fragiliza o decreto de prisão" (e-STJ, fl. 
5); b) "não se encontram demonstradas quaisquer das circunstâncias que autorizariam a prisão 
preventiva" (e-STJ, fl. 13); c) há "falta de razoabilidade de eventual custódia, posto que, sendo 
primário, o investigado fará jus a uma série de benefícios caso processado e condenado ao final, 
a começar pela redução de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei de Drogas, e à substituição 
da pena corporal por restritivas de direitos"  (e-STJ, fl. 18).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente ou a substituição dela por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem.
Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem (Ação Penal n. 

0008957-78.2015.8.26.0126), verifica-se que, em 5.10.2016, foi prolatada sentença condenado o 
paciente à pena privativa de liberdade de 5 (cinco) anos de reclusão, não lhe sendo permitido 
recorrer em liberdade.

É o relatório.
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decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. In casu, com o paciente foram apreendidas 6 porções de maconha, com peso 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Ademais, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta Quinta 
Turma, a sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em 
liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva (RHC 56.073/MG, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe de 
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25/08/2015; HC 307.754/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe de 21/05/2015).

In casu, a sentença não inovou nas razões utilizadas para justificar a manutenção 
da custódia provisória, permanecendo inalterados os fundamentos da decisão objeto desta 
impetração.

Passo, portanto, à análise das razões da impetração, de forma a verificar a 
ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Há indícios de autoria que recaem sobre o autuado, eis que ele foi flagrado 
por policiais civis, em atitude suspeita. Em revista pessoal, foi encontrado 
consigo um cigarro artesanal de substância conhecida por vulgarmente por 
maconha. Acompanhado até sua residência e com permissão de ingresso 
nesta dada por sua genitora, a policia civil encontrou em seu quarto as 
substâncias descritas às fls. 08/09. Na presença de duas testemunhas, além 
dos próprios agentes da polícia, o autuado admitiu a propriedade dos 
entorpecentes, alegando que comercializava o crack para custear seu 
consumo de maconha. Na delegacia, as testemunhas e o próprio autuado 
ratificaram tal versão.
Ao delito imputado ao autuado é cominada pena privativa de liberdade 
superiro a 4 (quatro) anos de reclusão.
Diante desse contexto, entendo que a prisão preventiva, além de ser 
adequada à gravidade em concreto, é necessária para garantia da ordem 
pública, para conveniência da instrução processual e para assegurar a 
aplicação da lei penal." (e-STJ, fl. 71)

Extrai-se, ainda, da denúncia:

"Allan Kevin Pimenta da Silva, qualificado à fl. 07, sem autorização e em 
desacordo com determinação legal e regulamentar, para fins de tráfico, 
trazia consigo 01 (um) cigarro de cannabis sativa L, vulgamente conhecida 
como maconha, com peso líquido de 0,20g (vinte centigramas), e tinha em 
depósito 06 (seis) porções da mesma droga, com peso líquido de 126g 
(cento e vinte e seis gramas) e 13 (treze) porções de crack, com peso 
líquido de 10g (dez gramas), conforme auto de exibição e apreensão à fl. 
13/14 e laudo de constatação à fl. 16." (e-STJ, fl. 75)

Inobstante a decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal (HC n. 
104.339/SP, Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 10.5.2012), que declarou, 
incidentalmente, a inconstitucionalidade da expressão "e liberdade provisória", constante do caput 
do art. 44 da Lei n. 11.343/2006, verifica-se que a prisão do ora recorrente atende a imperativos 
de garantia da ordem pública. 

Isso porque, quando de sua prisão em flagrante foram apreendidas 6 (seis) 
porções de maconha, com peso líquido de 126,2g (cento e vinte e seis gramas e dois decigramas), 
e 13 (treze) porções de crack, pesando 10 (dez) gramas, o que justifica seu encarceramento 
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cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido 
de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
2. No caso em análise, as decisões precedentes demonstraram a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade do paciente, 
ressaltando dados extraídos dos autos, notadamente a expressiva 
quantidade de droga - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de 
maconha -, circunstância que justifica a preservação da prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 56.159/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe de 10/09/2015.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.
1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na quantidade de 
droga apreendida e nas circunstâncias do crime, que sugerem a traficância, 
porquanto foi localizada uma porção de aproximadamente 170 gramas de 
maconha, duas balanças de precisão e um gravador de imagens de 
monitoramento por câmeras, não há que se falar em ilegalidade do decreto 
de prisão preventiva.
2. Recurso ordinário improvido."
(RHC 43.481/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2015, DJe de 12/06/2015.)

Acrescente-se que o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, 
por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 
44.212/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
25/02/2014, DJe 10/03/2014).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do recorrente indicam que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0212963-3 HC 366.816 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00089577820158260126  20160000520573  20353497420168260000  3592015  
89577820158260126

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : GUSTAVO SIQUEIRA MARQUES - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALLAN KEVIN PIMENTA DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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